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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MARCOS PAULO RODRIGUES CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE 
CIGARROS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
INDEPENDENTE DA TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. 
OFENSA À AUTORIDADE ALFANDEGÁRIA, TRIBUTÁRIA E 
SANITÁRIA DA UNIÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231 DO STJ. TEMA 190 DO STJ E TEMA 158 DO 
STF. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do TRF4 que 
confirmou a condenação do recorrente pela prática do crime 
de contrabando, tipificado no art. 334-A, § 1º, II e V, do 
Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão, substituída por 
penas restritivas de direitos.
2. A defesa alega a incompetência da Justiça Federal para 
julgar a acusação de contrabando, argumentando que não 
foi provado o envolvimento do réu no ato de importação das 
mercadorias ilícitas. Além disso, sustenta a violação ao art. 
65, III, "d", do Código Penal, pela não aplicação da atenuante 
da confissão espontânea, em razão da Súmula 231 do STJ.
II. Questão em discussão
3. As questões em discussão: (i) decidir se a Justiça Federal é 
competente para julgar o crime de contrabando, mesmo sem 
prova da transnacionalidade da conduta; e (ii) se a atenuante da 
confissão espontânea pode ser aplicada para reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 231 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A Justiça Federal é competente para julgar crimes de 
contrabando, independentemente da transnacionalidade da 
conduta, em razão da ofensa à autoridade alfandegária, 
tributária e sanitária da União.
5. A atenuante da confissão espontânea não pode reduzir a 
pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento 
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consolidado na Súmula 231 do STJ e reafirmado pela Terceira 
Seção do STJ. Consoante interpretação sistemática do art. 927, 
III e IV, do CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º 
do CPP e na necessária preservação ao republicano e 
homenageado princípio da "colegialidade", esta Corte de 
Uniformização manteve a higidez normativa da Súmula n. 
231/STJ, não superada pela Terceira Seção (overruling), quando 
do julgamento do REsp 1.117.068/PR (Tema n. 190/STJ), com 
entendimento balizado no RE n. 597.270/RS (Tema n. 158/STF) 
com repercussão geral reconhecida.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE 
CIGARROS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
INDEPENDENTE DA TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. 
OFENSA À AUTORIDADE ALFANDEGÁRIA, TRIBUTÁRIA E 
SANITÁRIA DA UNIÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231 DO STJ. TEMA 190 DO STJ E TEMA 158 DO 
STF. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do TRF4 que 
confirmou a condenação do recorrente pela prática do crime 
de contrabando, tipificado no art. 334-A, § 1º, II e V, do 
Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão, substituída por 
penas restritivas de direitos.

2. A defesa alega a incompetência da Justiça Federal para 
julgar a acusação de contrabando, argumentando que não 
foi provado o envolvimento do réu no ato de importação das 
mercadorias ilícitas. Além disso, sustenta a violação ao art. 
65, III, "d", do Código Penal, pela não aplicação da atenuante 
da confissão espontânea, em razão da Súmula 231 do STJ.

II. Questão em discussão

3. As questões em discussão: (i) decidir se a Justiça Federal é 
competente para julgar o crime de contrabando, mesmo sem 
prova da transnacionalidade da conduta; e (ii) se a atenuante da 
confissão espontânea pode ser aplicada para reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 231 do STJ.

III. Razões de decidir
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4. A Justiça Federal é competente para julgar crimes de 
contrabando, independentemente da transnacionalidade da 
conduta, em razão da ofensa à autoridade alfandegária, 
tributária e sanitária da União.

5. A atenuante da confissão espontânea não pode reduzir a 
pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento 
consolidado na Súmula 231 do STJ e reafirmado pela Terceira 
Seção do STJ. Consoante interpretação sistemática do art. 927, 
III e IV, do CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º 
do CPP e na necessária preservação ao republicano e 
homenageado princípio da "colegialidade", esta Corte de 
Uniformização manteve a higidez normativa da Súmula n. 
231/STJ, não superada pela Terceira Seção (overruling), quando 
do julgamento do REsp 1.117.068/PR (Tema n. 190/STJ), com 
entendimento balizado no RE n. 597.270/RS (Tema n. 158/STF) 
com repercussão geral reconhecida.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARCOS PAULO 
RODRGIUES CARDOSO, com base no art. 105, III, “a’, da Constituição da 
República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) com as 
seguintes alegações: i) incompetência da Justiça Federal para julgar a ação penal 
sem prova da transnacionalidade da conduta, uma vez que seria necessário 
comprovar que o réu tenha participado do ato de importação, o que não ocorreu; ii) 
violação ao art. 65, III, “d”, do Código Penal, porque o réu confessou o delito, mas o 
acórdão recorrido deixou de aplicar a atenuante, em cumprimento à súmula 231 
dessa Corte de Justiça, que deve ser superada (e-STJ fls. 295-316).

O recurso especial foi contra-arrazoado pelo Ministério Público Federal 
com atuação em segundo grau de jurisdição (e-STJ fls. 323-334).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso 
especial (e-STJ fls. 351-353).

É o relatório.

VOTO
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A súmula 7 não é aplicável, uma vez que a análise da pertinência dos 
fundamentos invocados para justificar a competência da Justiça Federal e para 
modular a pena não demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta 
Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias 
ordinárias e a assegurar a correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

MARCOS PAULO RODRIGUES CARDOSO foi condenado pela Justiça 
Federal de primeira instância pela prática do crime de contrabando, tipificado no art. 
334-A, § 1º, II e V, do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos de reclusão, em regime 
inicial aberto, substituída por prestação de serviços comunitários e prestação 
pecuniária de 1 (um) salário-mínimo (e-STJ fls. 270-286).

A sentença foi confirmada pelo TRF4 (e-STJ fls. 270-288).

A defesa sustenta a incompetência da Justiça Federal para julgar a 
acusação de contrabando, uma vez que não provado o envolvimento do réu com o 
ato de importação das mercadorias ilícitas.

O acórdão recorrido rejeitou essa preliminar com a seguinte 
fundamentação:

 

“A defesa alega a incompetência da Justiça Federal, com fundamento 
na ausência de demonstração da participação do réu na 
exportação/importação ilícita dos cigarros, bem como aponta a 
inexistência de interesse direto e específico da União nesse tipo penal.

Descabe a linha de argumentação.

Refere a jurisprudência sobre a competência federal para os tipos 
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penais de contrabando e descaminho, independentemente de a 
mercadoria ter sido apreendida em território nacional. Ademais, 
evidente que a ocorrência de crime de contrabando implica prejuízos à 
União, como demonstra precedente anterior desta Turma” (e-STJ fls. 
270).

 

De fato, as instâncias ordinárias concluíram que o réu transportava, na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná, 1.500 (mil e quinhentos) maços de cigarro 
oriundos do Paraguai, sem registro na ANVISA.

Apesar de o ato de importação da mercadoria não ter sido imputado ao 
acusado, a transnacionalidade da conduta ficou demonstrada pela comprovação da 
origem estrangeira dos cigarros, o que é suficiente para justificar a competência da 
Justiça Federal.

Nesse sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA A APURAÇÃO DE 
CONTRABANDO E DESCAMINHO INDEPENDENTEMENTE DA 
TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do entendimento jurisprudencial consolidado desta 
Corte Superior, é da competência da Justiça Federal o processo e 
julgamento dos crimes de contrabando e descaminho, 
independentemente da aferição da transnacionalidade da 
conduta, uma vez que presente a ofensa à autoridade 
alfandegária, tributária e sanitária da União.

2. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo 
admitida quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade 
de exame aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da 
conduta, a existência de causa de extinção da punibilidade e a 
ausência de indícios de autoria de provas sobre a materialidade do 
delito; o que, contudo, não configura a hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no CC n. 182.372/MT, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 
9/2/2022, DJe de 11/2/2022, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULOS 
AUTOMOTORES. ENUNCIADO N° 83 DA SÚMULA DO STJ.

1. A Justiça Federal é competente para julgar a ação penal 
quando consta no autos a prova da transnacionalidade do crime, 
haja vista que o contrabando foi praticado por meio da 
internalização de cigarros de origem estrangeira, 
desacompanhados da documentação pertinente.

2. Esta Corte Superior entende que "é admitida a aplicação da pena 
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acessória de inabilitação para di rigir veículo, quando demonstrada, de 
forma concreta, a imprescindibilidade da medida, haja vista a 
necessidade de inibir a prática do delito de contrabando de cigarros" 
(AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 29/3/2021).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.209.136/SP, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDF), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024, grifou-
se.)

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. CIGARROS 
DE ORIGEM ESTRANGEIRA E NACIONAL. APREENSÃO. 
CONTRABANDO. CONFIGURAÇÃO. COMPETÊNCIA FEDERAL 
ESTABELECIDA. FALSIFICAÇÃO DE SELOS TRIBUTÁRIOS (ART. 
293, § 1.º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). CONEXÃO PROBATÓRIA 
EVIDENCIADA. OUTROS EVENTUAIS DELITOS CONEXOS. 
JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA. SÚMULA N. 122 DO STJ. 
CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
SUSCITADO.

1. A existência de cigarros de origem estrangeira, dentre aqueles 
apreendidos, é suficiente para demonstrar ter havido a prática do 
crime de contrabando, firmando a competência da Justiça 
Federal, ainda que não evidenciado o caráter transnacional da 
conduta.

Precedentes desta Corte Superior.

2. Competência federal que se estende, pela conexão probatória, a 
eventual crime de falsificação de selos tributários, tipificado no art. 293, 
§ 1.º, inciso I, do Código Penal, independentemente de qual seja o 
sujeito ativo do tributo a que se refiram, ou a outros possíveis crimes 
conexos. Inteligência da Súmula n. 122 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO FEDERAL DA 
1.ª VARA DE LIMEIRA - SJ/SP, o Suscitado. (CC n. 180.476/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 25/8/2021, 
DJe de 1/9/2021, grifou-se.)

 

Com relação ao pedido de superação da súmula 231 dessa Corte de 
Justiça e de aplicação da confissão espontânea, é válido pontuar que, em recente 
sessão realizada no dia 14/08/2024, a 3ª Seção, ao julgar sob a sistemática dos 
recursos repetitivos os Recursos Especiais n. (s) 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS, manteve (por maioria dos pares) a aplicação do referido verbete 
sumular, ancorada na máxima de que, a atenuante sempre atenua, desde que 
respeitada a pena mínima.

Na ocasião, destacou-se que:

 

“A interpretação no sentido da viabilidade de desbordamento do 
parâmetro mínimo denotaria a possibilidade de proteção insuficiente 
dos bens penalmente tutelados. Isso porque, a pretexto de garantir um 
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direito ou impedir um excesso, o entendimento poderia resultar, por via 
transversa, uma insuficiência da resposta estatal para tutela de bens 
jurídicos.”

 

Assim, com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º do CPP e na necessária 
preservação ao republicano e homenageado princípio da "colegialidade", esta Corte 
de Uniformização manteve a higidez normativa da Súmula n. 231/STJ, (até então) 
não superada pela Terceira Seção (overruling), quando do julgamento do REsp 
1.117.068/PR (Tema n. 190/STJ), com entendimento balizado no RE n. 597.270/RS 
(Tema n. 158/STF) com repercussão geral reconhecida, ambos na direção de que:

 

“O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo 
e máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção 
penal.”

 

Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA DE 5 ANOS DE RECLUSÃO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM 
EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Rick Santos de Abreu, 
condenado a 5 anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento 
de 500 dias-multa pela prática de tráfico de drogas (art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006). A defesa alega erro na dosimetria da pena, 
pleiteando a redução da pena aplicada. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se houve erro na 
dosimetria da pena aplicada, com relação ao reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea; (ii) se é aplicável a causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (tráfico 
privilegiado); e (iii) se o regime inicial fechado foi corretamente 
estabelecido. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

4. A atenuante da confissão espontânea foi corretamente 
reconhecida, porém, nos termos da Súmula 231 do STJ, essa 
atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

5. A causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado não é 
aplicável, pois o paciente demonstrou dedicação à atividade criminosa, 
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sendo encontrado com expressiva quantidade de entorpecentes e 
admitindo que foi contratado para vender drogas.

6. O regime inicial fechado foi adequadamente justificado pela 
gravidade concreta do delito e pelas circunstâncias do caso, que 
incluíram a quantidade significativa de drogas apreendidas e o 
envolvimento do paciente em atividades ilícitas.

IV. ORDEM DENEGADA. (HC n. 846.917/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/11/2024, 
grifou-se.)

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. PENA MÍNIMA LEGAL. 
SÚMULA N. 231, STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 
FUNDAMENTO NA SÚMULA N. 83, STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência 
de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida.

2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula n. 83, 
STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a aplicação da 
circunstância atenuante da confissão espontânea.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em 
saber se a defesa apresentou argumentos suficientes para infirmar a 
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
especialmente quanto à incidência da Súmula n. 83, STJ, e à 
aplicação da circunstância atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea "d", do Código Penal.

III. Razões de decidir 4. A decisão agravada foi mantida, pois a defesa 
não apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes que 
demonstrassem divergência entre o acórdão recorrido e o 
entendimento do STJ.

5. A Terceira Seção do STJ reafirmou a impossibilidade de que a 
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do 
mínimo legal, conforme entendimento vinculante do STF no Tema 
n. 158 da repercussão geral.

6. A função de uniformização jurisprudencial do STJ não autoriza 
a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo STF.

IV. Dispositivo e tese 7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Para afastar o óbice da Súmula n. 83, STJ, 
cabe ao recorrente apresentar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão recorrida para demonstrar 
que a solução adotada pelo Tribunal de origem não está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça ou, 
então, esclarecer que não há correspondência entre o caso concreto e 
a jurisprudência citada na decisão de admissibilidade. 2. A incidência 
de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, conforme entendimento vinculante do Supremo 
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. " Dispositivos 
relevantes citados: CP, art. 65, inciso III, alínea "d"; CF/1988, art. 105, 
inciso III, alínea "a". Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no 
AREsp 2.346.991/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
22/8/2023; STJ, REsp 1.869.764/MS, Terceira Seção, Rel. Min. 
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Rogerio Schietti Cruz, DJe 18/9/2024. (AgRg no AREsp n. 
2.702.229/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024, grifou-se.)

 

Portanto, o acórdão recorrido está em linha com a jurisprudência dessa 
Corte de Justiça.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e negar provimento ao 
recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
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Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
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